PARECER Nº 335 , DE 2012
DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1232, DE 2011.
De autoria do nobre Deputado Gil Arantes, o projeto de Lei em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de provadores de roupas adaptados à população com necessidades especiais e/ou mobilidade reduzida nos locais que especifica e dá outras providências.

Aprovada a emenda apresentada no Parecer nº 174, de 2012, a proposição deve ter a seguinte redação final:

“Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de provadores de roupas adaptados à população com deficiência ou mobilidade reduzida nos locais que especifica e dá outras providências.
Artigo 1º - Ficam os estabelecimentos que comercializam roupas, vestuários, indumentárias ou similares, no âmbito do Estado, obrigados a adaptar, no mínimo, um de seus provadores para atendimento às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.
Parágrafo único – Os estabelecimentos a que se refere o caput deste artigo são os hipermercados, supermercados, atacadistas, shopping centers, centros comerciais e lojas regularmente estabelecidas que tenham o comércio de roupas como sua atividade principal.
Artigo 2º - Os estabelecimentos que exploram a comercialização de roupas, vestuários e similares, devem fazer afixar, em suas dependências e em local visível, placas ou cartazes com os seguintes dizeres:
‘Lei Estadual nº ___/______
Este estabelecimento comercial disponibiliza provador adaptado às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.’

Artigo 3º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta dias), contados da data de sua publicação.
Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Propomos, portanto, a redação final supra ao Projeto de li nº 1232, de 2011.

a)  Estevam Galvão – Relator  Especial

